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Introdução

A vida em essência é um contínuo de avanços ou retrocessos, de cons-

truções ou desconstruções, de ser para fazer, de ir para vir, de estar para 

mudar, de imergir para emergir... Com a educação não é diferente, esta 

se insere num processo que tenta superar os desafios do mundo atual. Ela 

se insere em um panorama que vem de um processo histórico, que parte 

de um conjunto de conhecimentos educativos preexistentes e que vão 

sendo transformados nesse processo. Segundo Gonzáles (2011), ela vem 

de uma Educação Positivista, seguida pela Fenomenológica, Sociocrítica 

e atualmente constitui-se uma Educação Complexa e Transdisciplinar.

No âmbito da Educação Superior brasileira, outrora destinada somente 

à elite da sociedade, o escrito acima não poderia ser diferente, visto que 

ela é apenas um grau de todo o processo educacional, logo, também está 

em contínua transformação. No entanto, por ser praticamente o ponto 

final de um processo educacional que vem precedido pela Educação 

Infantil, Educação Básica, esta composta pelo Ensino Fundamental e 
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Médio, é responsável pelos profissionais dela oriundos e atuantes nos 

graus educacionais precedidos.

Os aspectos que caracterizam a transformação da Educação Superior 

na atualidade, colocam-na em um paradigma complexo levando-a a 

contextos emergentes. Contextos estes caracterizados como um espaço 

de transição que envolve conceitos pré-existentes e circunstâncias que 

se impõem (REDE, 2013). Este entrelaçamento entre o pré-existente e 

o novo que emerge associado à demanda da globalização é que torna a 

realidade na Educação Superior complexa. Realidade esta que, além de 

se ater ao acesso a este grau de ensino, se debruça em aspectos atinen-

tes à permanência daquele que nela ingressou e vislumbra os resultados 

daqueles que dela egressarem.

Nesta direção, Didriksson (2012) aponta os contextos emergentes 

na América Latina, inseridos em um sistema de Educação Superior hete-

rogêneo, complexo, em expansão, segmentado socialmente e com alta 

demanda social. Logo, o acesso se torna pauta inicial de discussão neste 

capítulo, seguido por aspectos atinentes à permanência. Isto é, o capítulo 

busca trazer informações que nos ajudam a compreender a realidade dos 

estudantes no contexto emergente da Educação Superior. 

Acesso e permanência

Diversos programas do Ministério da Educação (MEC) do governo brasi-

leiro possibilitam o acesso à Educação Superior mediante a nota obtida na 

prova do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Entre eles o Programa 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), o Sistema de 

Seleção Unificada (Sisu) e o Programa Universidade para Todos (ProUni). 

Por meio do Sisu, que é um sistema gerenciado pelo MEC, há a possibilidade 

de acesso às mais de 60 instituições públicas de Educação Superior no 

país. As notas do ENEM também permitem ao estudante optar por uma 

bolsa de estudo em uma instituição privada ou comunitária de Educação 

Superior, por meio do ProUni. Este objetiva conceder bolsas de estudo 
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integrais e parciais de 50% para estudantes brasileiros sem diploma de 

nível superior, em instituições privadas ou comunitárias, em cursos de 

graduação e sequenciais de formação específica.

Além dos programas supracitados há a reserva de vagas pela Lei 

de cotas nº 12.711/2012 que garante a reserva de 50% das matrículas 

por curso e turno nas universidades e institutos federais de educação, 

ciência e tecnologia para egressos do Ensino Médio público, quer seja 

regular ou da Educação de Jovens e Adultos (EJA). As demais vagas são 

para ampla concorrência. Os 50% das vagas reservadas às cotas é assim 

subdividido: 25% para estudantes com renda familiar bruta igual ou in-

ferior a um salário mínimo e meio per capita e 25% para estudantes com 

renda familiar superior a um salário mínimo e meio. É considerado nos 

dois casos um percentual mínimo correspondente ao da soma de pretos, 

pardos e indígenas no estado, de acordo com o último censo demográfico 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). (BRASIL, 2012)

Figura 1. Distribuição das vagas conforme a Lei de Cotas
Fonte: https://vestibular.brasilescola.uol.com.br/cotas/lei-das-cotas.htm

Com tais incentivos, o número de ingressos às universidades brasi-

leiras duplicou na última década: em 2001 o número total de matrículas 
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era de 3.036.113, sendo que, em 2013, esse número passou para 7.305.977 

e em 2015 para 8.027.297. Os dados do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) retratam a evolução do 

número de matrículas da Educação Superior brasileira em instituições 

públicas e privadas (RESUMO TÉCNICO, 2018). Portanto, essa mudança 

implica numa transformação do perfil dos estudantes que frequentam a 

Educação Superior brasileira.

Ao mesmo tempo, os próprios estudantes quando chegam à Educação 

Superior vêm de universos heterogêneos, com grande diversidade psi-

cossocial e socioeconômica que precisa ser abarcada em suas especifici-

dades, mas sem afastar-se demasiadamente do ponto de vista coletivo 

do nível superior.

Neste ínterim, no contexto brasileiro, políticas públicas de acesso 

a esse grau de ensino vêm oportunizando o acesso de um novo e diver-

sificado perfil estudantil na Educação Superior, quer seja ela pública ou 

não. De acordo com Felicetti et al. (2018, p.3) tal perfil é permeado pela 

“pluralidade social, cultural, racial, cognitiva, ideológica, dentre outras” 

que estabelecem novas relações interpessoais e novos paradigmas, 

emergindo assim um novo estudante na Educação Superior. Em outras 

palavras, têm-se estudantes oriundos de diferentes grupos sociais, incluso 

os grupos tidos como em “desvantagens iniciais” que segundo Roemer 

(1998), Felicetti e Morosini (2009, p. 12), “correspondem àquelas que 

existem independentes do querer de cada um, tais como raça, sexo, 

idade, deficiências, família ou situação socioeconômica” permeando as 

Instituições de Educação Superior (IES).

Estudos acerca de contextos emergentes na Educação Superior, 

envolvendo o universo do estudante, apontam que estes integram um 

conjunto diversificado de perfis, os quais podem ser caracterizados como 

emergentes, entre eles: alunos de baixa renda (PERDIGÃO, 2016), de 

primeira geração (FIGUEIREDO, 2015; PRETTO, 2015; VALENTIM, 2012), 

alunos surdos (CHIACCHIO, 2014; COLACIQUE, 2013; LIMA, 2012), alunos 

deficientes visuais (CARVALHO, 2001). Outros estudos têm o acesso a 
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esse grau de ensino como tema central. E deles emergem estudos que 

destacam estudantes ingressantes na Educação Superior que são oriundos 

da classe operária (BARBOSA, 2012), de minorias étnicas (MAIA, 2007; 

GIANEZINI, 2014), que acessam a Educação Superior via Educação a 

Distância (CARNEIRO, 2006; LORDSLEEM, 2011) e estudos que abordam 

o Programa Universidade para Todos (MONGIM, 2010; FELICETTI, 2011; 

COSTA, 2012; FELICETTI e CABRERA, 2017).

Nesse sentido, atualmente fazem parte da realidade universitária, 

uma gama muito diferenciada de alunos com necessidades especiais, não 

somente surdos (ROZEK e MARTINS, 2016), os quais devem ter um aten-

dimento diferenciado para poder permanecer nas instituições de ensino.

De acordo com o Censo da Educação Superior de 2016 (INEP, 2018), 

as matrículas em cursos de graduação presenciais e a distância por tipo 

de necessidade especial apontam estudantes com diferentes deficiências 

matriculados nesse grau de ensino. 

A Tabela 1 que segue, mostra a quantidade de estudantes matriculados 

em cursos de graduação presenciais e a distância, nas categorias admi-

nistrativas educação pública e privada, conforme a deficiência especial. 

Nela é possível observar que dos 35.891 estudantes com deficiência 21.333 

estão matriculados em IES privadas. Também se observa que muitos deles 

têm mais de uma deficiência superando o total geral. As três deficiências 

com maior quantidade são deficiência física, com 12.775 estudantes, baixa 

visão com 11.028 e 2.074 com cegueira. Somente quatro das deficiências 

têm o maior número de estudantes matriculados em instituições públicas 

de Educação Superior. São elas: baixa visão com 6.123, superdotação com 

802, autismo infantil com 132 e 49 surdocegueira. Em todas as demais 

deficiências as instituições privadas têm maior número de estudantes.
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Tabela 1. Matrículas em Cursos de Graduação Presenciais e a Distância 
por Tipo de Necessidade Especial

CATEGORIA ADMINISTRATIVA

PÚBLICA PRIVADA BRASIL

Nº de Alunos 14.558 21.333 35.891

Total de Deficiências * 15.087 21.668 36.755

Cegueira 681 1.393 2.074

Baixa Visão 6.123 4.905 11.028

Surdez 579 1.159 1.738

Deficiência Auditiva 1.816 3.235 5.051

Deficiência Física 4.046 8.729 12.775

Surdocegueira 49 47 96

Deficiência Múltipla 282 478 760

Deficiência Intelectual 444 945 1.389

Autismo Infantil 132 123 255

Síndrome de Asperger 80 153 233

Síndrome de Rett 16 35 51

Transtorno Desintegrativo da Infância 38 65 103

Superdotação 801 401 1.202

*Pessoa com mais de uma deficiência

Fonte: INEP, 2018

Assim, o novo emergente que compreende alunos com necessidades 

especiais na Educação Superior põe em cena um novo fazer na universidade, 

o qual exige saberes necessários para a promoção da aprendizagem desse 

novo alunado. Esse perfil estudantil requer que a ele sejam consideradas as 

singularidades atinentes a sua aprendizagem, logo, profissionais capacitados 

são exigidos. Aqui tem a importância do intérprete de Língua Brasileira 

de Sinais (LIBRAS), no caso do aluno surdo, a necessidade de elaboração 

de materiais em Braile para alunos cegos e demais recursos atinentes a 

cada especificidade necessária à deficiência. Acompanhando este aporte 

técnico está a necessidade do apoio por parte de todos os envolvidos na 

sua formação, quer sejam professores, tutores, monitores ou gestores. 
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Com relação a cor ou raça apresentamos a Tabela 2. As matrículas em 

Cursos de Graduação Presenciais e a Distância se mostram da seguinte 

forma: Total de estudantes brancos é de 3.079.779, sendo 763.328 de 

universidades públicas e 2.316.451 de universidades privadas. Da raça 

preta são 485.793, sendo 158.392 nas públicas e 327.401 nas privadas. 

Da raça parda são 1.928.238, dos quais 532.259 das públicas e 1.395.979 

privadas. Da raça amarela são 123.601, 29.270 das universidades públicas 

e 94.331 das privadas. E os Indígenas são 49.026, 12.348 nas universida-

des públicas e 36.678 nas privadas, mostrando assim a diversidades de 

estudantes existentes hoje nas universidades brasileiras segundo cor e 

raça dos estudantes. Para poder considerar as necessidades específicas, 

as universidades devem propor espaços adequados para contemplar as 

diferenças culturais e sociais dos respectivos estudantes.

Tabela 2. Matrículas em Cursos de Graduação Presenciais e a Distância 
por Cor/Raça.

COR/RAÇA TOTAL/BRASIL
CATEGORIA ADMINISTRATIVA

PÚBLICA PRIVADA

8.048.701 1.990.078 6.058.623

Branca 3.079.779 763.328 2.316.451

Preta 485.793 158.392 327.401

Parda 1.928.238 532.259 1.395.979

Amarela 123.601 29.270 94.331

Indígena 49.026 12.348 36.678

Sem Informação 176.521 61.858 114.663

Não Declarado 2.205.743 432.623 1.773.120

Fonte: INEP, 2018.

Outro contingente tido como emergente na Educação Superior, são 

os estudantes de primeira geração. Consideramos aqui como alunos de 

primeira geração aqueles cujo pai e mãe nunca frequentaram a Educação 
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Superior (CHEN, 2005). Outros autores definem estudante de primeira 

geração na Educação Superior como sendo aqueles que são os primeiros 

da família a frequentarem a Educação Superior, ou seja, aqui estão avós, 

tios e demais familiares (PIKE e KUH, 2005; CHOY, NUÑEZ e CHEN, 2000).

Os estudos de Figueiredo (2015), Pretto (2015) e Valentim (2012), em-

bora não tivessem como cerne estudantes de primeira geração, identificam 

que os participantes das pesquisas por eles desenvolvidas, eram alunos de 

primeira geração. Com relação aos achados acerca dos alunos de primeira 

geração nos estudos de Figueiredo (2015), Pretto (2015) e Valentim (2012), 

os autores identificam o incentivo da família sendo fundamental, não 

somente no tocante motivacional para o ingresso na Educação Superior, 

mas principalmente para a permanência até a conclusão do curso. Esses 

alunos de primeira geração são oriundos de classes sociais de baixo capital 

econômico e cultural e têm forte despreparo na Educação Básica. 

Questões como sexo, raça, condições socioeconômicas, idade ou de-

ficiências não podem ser fatores que venham a se tornar obstáculos para 

o acesso à Educação Superior. Para eles, os programas de governo têm 

contribuído, embora saibamos que ainda há a necessidade de mudanças no 

que concerne ao quesito acesso, principalmente quando se fala em igual-

dade de oportunidades. Em outras palavras, a igualdade de oportunidades 

de acesso na Educação Superior somente ocorrerá quando for dada uma 

formação na Educação Básica pública, visto que a mesma compreende a 

maioria dos egressos do Ensino Médio, capaz de responder às exigências 

mínimas de conhecimentos necessários a este grau de ensino, de modo 

que, no próximo, as dificuldades não sejam de pré-requisitos. 

Características como raça, sexo, idade, deficiências, família, situação 

socioeconômica ou cultural não podem ser aspectos inibidores na participação, 

dedicação e comprometimento do estudante para com a sua aprendizagem 

no percurso acadêmico. Tais “aspectos devem ser superados pelo esforço 

e/ou habilidades de cada um” (FELICETTI e MOROSINI, 2009, p. 11). Nesta 

direção, se por um lado, a equidade de acesso está relacionada com a igual-
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dade de condições para que o estudante ingresse na Educação Superior, há a 

necessidade fundamental de se oportunizar condições para o melhor desen-

volvimento de competências e habilidades atinentes a esse grau educacional 

de modo que o comprometimento do estudante e as condições a ele dadas 

sejam fatores contributivos à permanência e ao sucesso até a integralização 

do curso e consequentemente a conclusão da Educação Superior. 

A Figura 1 de Comedian (2017) caracteriza a diferença entre igual-

dade de acesso e equidade de acesso. A igualdade de acesso coloca 

todos no mesmo patamar, independente de suas características iniciais, 

o que dificulta a realização da tarefa em tela, enquanto que a equidade 

de acesso proporciona condições para que todos consigam por méritos 

próprios conquistar o que a eles foi proporcionado, isto é, a fruta está ao 

seu alcance, você pode colher da mesma forma que os demais. 

Portanto, a igualdade trata da uniformidade, promovendo justiça 

e dando a todos a mesma coisa (FROEHLE, 2016). Mas só funcionará se 

todos começarem do mesmo lugar. Na Figura 1, a igualdade funcionará se 

todos puderem estar em pé e tiverem a mesma altura o que possibilitará 

colher a fruta. Na Figura 2, há a necessidade de todos terem a mesma 

altura para alcançarem os livros. Em ambos os exemplos, a igualdade só 

funciona se todos tiverem a mesma altura e puderem estar em pé.

Figura 1. Igualdade vs. Equidade 
Fonte: Nina G. Comedian (2017).
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Figura 2. Igualdade vs. Equidade
Fonte: Froehle (2016).

Já a equidade envolve justiça, trata de garantir que pessoas com 

características diferentes tenham acesso às mesmas oportunidades. Às 

vezes, as diferenças e/ou a história podem criar barreiras à participação, 

por isso devemos primeiro garantir a equidade antes que possamos des-

frutar da igualdade (FROEHLE, 2016).

Logo, as instituições que criam espaços de atendimento a estudan-

tes tidos como em “desvantagens iniciais” colaboram para que a “fruta” 

seja colhida com mais rapidez. Nesta direção, tem-se que a equidade de 

progresso que está relacionada com as habilidades individuais de cada 

pessoa e a equidade de resultados que está ligada a medidas de apoio e 

acompanhamento para ajudar os alunos que têm maiores dificuldades, 

principalmente se estas forem de origem socioeconômica (SANTIAGO, 

2008; FELICETTI e MOROSINI, 2009).

Devido ao novo perfil estudantil, quer seja ele inserido no grupo de 

primeira geração, com necessidades especiais ou desprovidos de capital 

econômico ou cultural, o processo de ensino e aprendizagem na Educação 

Superior demanda novas práticas capazes de atender o novo emergente 
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já instaurado nas IES. Assim, cabe às instituições, desenvolver políticas 

de permanência que permitam a essa diversidade de estudantes dar 

continuidade e concluir a sua formação profissional. 

O importante na Educação Superior é oportunizar o acesso dos estudan-

tes, a partir de políticas públicas que atendam às necessidades dos diferentes 

grupos, garantindo o apoio em todas as suas dimensões de forma a promover 

a permanência e evitando assim a exclusão durante a sua formação.

Oportunizar tutorias, monitorias em trabalhos colaborativos entre 

Educação Básica e Educação Superior são instrumentos que melhoram a 

questão do acesso visto que proporcionam condições de melhorias das 

características iniciais correspondentes a pré-requisitos necessários ao 

acesso. Assim, um planejamento integrado entre sistemas educacional 

de nível médio e superior pode colaborar para com a equidade de acesso. 

Além disso, a “diversificação quanto à oferta de Educação Superior pode 

acomodar um conjunto variado de alunos, uma vez que a multiplicidade 

de origem, experiência, aptidão e aspiração dos aprendentes são muitas” 

(FELICETTI; MOROSINI, 2009, p.13). 

Considerações finais

Na sociedade atual observa-se que o acesso às universidades brasileiras 

se tornou assunto das pautas políticas e sociais, que, a passos lentos, vão 

ampliando esse debate e mostrando o quão importante é oportunizar o 

ingresso à Educação Superior para o contexto de desenvolvimento do 

país. Porém, constata-se que somente o ingresso não é suficiente para 

a permanência dos estudantes e, nesse sentido, devemos conhecer qual 

a realidades dos estudantes dos dias atuais para poder suprir as suas 

necessidades e propiciar um contexto que permita que o estudante 

permaneça na instituição. 
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Este capítulo sinaliza algumas informações e dados sobre as diferentes 

características dos estudantes de século XXI. Estudantes em contextos 

emergentes como é o caso do Brasil. 

A partir de tais informações é possível pensar em políticas públicas 

que promovam a permanência dos estudantes e o seu comprometimento 

com a formação e consequente conclusão da Educação Superior. Quando 

políticas públicas se voltam para a equidade, não somente de acesso, mas 

de condições de permanência, pode-se dizer que o sistema educacional 

está sendo equitativo ou, de acordo com Felicetti e Morosini (2009, p.21) 

“Quando os resultados da educação e da formação do alunado não depende-

rem de fatores geradores de “características iniciais” e quando o tratamento 

em relação à aprendizagem corresponder às necessidades específicas de 

cada um, pode-se dizer que o sistema educacional estará sendo equitativo.”. 
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